
A Academia de Tênis pode ser obrigada a voltar ao que era antes da edição da lei, respeitando as determinações do tombamento 

Ampliação da Academia é ilegal 
Conselho Especial do Tribunal de Justiça considera inconstitucional a lei distrital que autorizava mudanças no local 
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A situação fundiária da 
Academia de Tênis com-
plicou-se ainda mais. As 

alterações feitas no local, nos 
últimos quatro anos, com base 
na Lei Distrital Complemen-
tar 285/2000, são ilegais. Esta 
é a posição do Conselho Espe-
cial do Tribunal de Justiça do 
DE, que declarou, ontem, a lei 
inconstitucional por apresen-
tar vícios, formal e material, e 
por ferir o tombamento da ci-
dade. 

Por 12 votos contra um, os 
desembargadores do TJ con-
cederam liminar à ação direta 
de inconstitucionalidade 
(Adin), proposta pelo Ministé-
rio Público do DE. A ação é 
assinada pelo procurador-ge-
ral de Justiça, Eduardo Sabo, 
e pelo promotor de Justiça Pe-
dro Oto de Quadros. 

Com a suspensão dos efei-
tos da lei, a Academia de Tê-
nis terá que mantê-la como 
está até o julgamento do mé-
rito da ação. Caso a decisão 
seja confirmada, será obri-
gada a voltar ao que era an-
tes da edição da lei, respei-
tando as determinações do 
tombamento. 

Para os desembargado-
res, o vício de iniciativa con-
siste na exigência do artigo 
100 da Lei Orgânica do DF, 
que prevê que a iniciativa 
deve partir do chefe do Exe-
cutivo. No caso da Acade-
mia de Tênis, a lei é de auto-
ria do deputado Benício Ta-
vares (PMDB). 

Por se tratar de alteração 
da destinação de uso de bem 
imóvel em área tombada pe-
lo patrimônio público, a mu-
dança só poderia ser propos-
ta por meio de emenda à Lei 
Orgânica, e não por lei com-
plementar. / 	O vício é configurado pela 

alteração do plano original da 
cidade, em descompasso com 
as normas previstas no Decre-
to 10.829/87 e a Portaria 
314/92, do Instituto do Patri-
mônio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan). 

A legislação distrital ata-
cada pela ação do Ministério 
Público propôs a mudança 
sem que fossem feitas análises 
de impacto ambiental e socio-
econômica, exigidas pelo Pla-
no Diretor de Ordenamento 
Territorial do DF (PDOT). 

A lei complementar sus-
pensa prevê que a área deve 
ser ocupada predominante-
mente por clubes associativos, 
recreativos e esportivos. No 
entanto, cria as exceções 
apresentando atividades que 
seriam toleradas, como cen-
tros de treinamento, comer-
cial com prestadoras de servi-
ços e hospedagem. 

DIMENSÕES - A lei suspensa 
permite mudanças nas dimen-
sões dos prédios: enquanto o 
Iphan determina que as edifi-
cações tenham altura máxima 
de sete metros, a lei distrital 
permite que alcancem 12 me-
tros. Amplia a ocupação da 
área de 40% para 70%. 

A área atacada pela Adin 
diz respeito ao Lote 1-B, Con-
junto 5, Trecho 4, Setor de 
Clubes Sul. O presidente da 
Câmara Legislativa, Benício 
Tavares, tem 30 dias de prazo 
para prestar informações so-
bre a lei. 

O promotor Oto de Qua-
dros considerou a decisão do 
Conselho Especial do TJ "uma 
vitória da sociedade e da po-
pulação de Brasília, que lu-
tam para preservar a cidade". 

O dono da Academia de 
Tênis, José Farani, não quis se 
manifestar sobre a decisão. "O 
assunto não me compete", dis-
se por telefone. 


